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ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" 129/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.O 9003212026
PROCESSO No 02.051.00001 005/2026

No dia 28 de Abril do ano de 2026, na sede do Município de Volta Redonda, CNPJ
no 29.063.29410001-82, com sede na Rua Nossa Senhora das Graças, 235, São
Geraldo, Volta Redonda-RJ CEP 27.253-610, por meio do SERVIÇO AUTÔNOMO
HOSPTTALAR/HOSPITAL SÃO JOÃO BATISTA, representado neste ato por seu
Diretor Geral o Sr. SEBASTIÃO FARIA DE SOUZA, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da CI/RG no 103-D-CREA/RJ, inscrito no CPF sob no 015.707.577'04,
iesidente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado ORGÃO
GERENCIADOR do Registro de Preços, foram registrados nesta Ata as quantidades
e os preços da empresa FLUXO DISTRIBUIUDORA DE MEDICAMENTOS E

MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, CNPJ no 47.859.32110001-00, Telefone: 22-

99255{1 56/99266-5957, e-mail : Fl uxo.distribu idora2@gmail.com, situada na Tv José
Mercante, 16, Jardim Beverly, Miracema/RJ, cel 28.460-000, representada por Maria
Clara Coutinho da Silva, RG-CPF 16460757739, resultantes do Pregão Eletrônico
N.o 9003212026, cujo objeto é o Registro de Preços para a Aquisição de
Comprimidos 01 , pelo Decreto Municipal no 18.256 de 15 de fevereiro de 2024, com
aplicação subsidiária da Lei n.o 14.133, de 1o de abril de2021, da Lei Complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006, demais disposiçÕes legais aplicáveis e do

disposto no presente edital, Anexo I -Termo de Referência do Edital, As
especificações constantes do Processo PROCESSO No 02.051.00001005/2026,
assim como todas as obrigações e condições descritas no Edital, no Termo de
Referência, na minuta de contrato/ordem de fornecimento e na proposta de preços,

integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

1,1- O objeto desta ata é o REGISTRO DE PREÇOS visando a Aquisição de
Gomprimidos 01, conforme especificação detalhada no Termo de Referência -
anexo l, com estrita observância do Edital Pregão Eletrônico N.o 90032/2026 e seus
anexos, constante do processo administrativo PROCESSO No

02.051.0000100512026 e que fazem parte integrante e complementar deste
instrumento, conforme Tabela Abaixo:

ITEM QUANT. UNID. ESPEcIFIcAÇÃO
MARCÁJ

FABRICANTE
PREÇO

uNrr. (R$)

PREçO
rorAL (R$)

03 1 5000 cmp ACIDO ACETII"SAI.ICILICO 1 OOMG CMt) tlttAsl'L:FIAPICA 0,06 900,00

ZJ 7000 cmp CAPTOI]IIIL 25MG CMI) GrioL..Atl 0,05 350,00

VALOR TOTAL: MlL, DUZENTOS E CUINQUENTA REAIS 1.250,00

CLAUSULA SEGUNDA _ DA VIGÊNCIA
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2.1- A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subseqüente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por ilyual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que

comprovado o preÇo vantajoso.

cLAUSULA TERCEIRA - DA CLASSIFICAÇÃO DOS PREÇOS

3.1- Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preÇos iguais ao do licitante vencedor na seqüência da

classificação do cr;rtame.

3.2- A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada
nas contratações.

3.3- Serão registrardos na ata de registro de preços, nesta ordem:

a) os preços e quantitativos do licitante rnais bem classificado durante a etapa
competitiva;
b) os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou
serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

3.3.1- A classificar;ão obedecerá a ordem da última proposta apresentada durante a

fase competitiva.

3.4- As empresas que aceitarem cotar seus bens e serviços em valor igual ao do
licitante mais bern classificado, deverão ficar atentos ao chamamento que será feito
no chat de rn()nsagens do respectivo lote do sistema de licitações do
COMPRASNET, tal charnamento ocorrerá apos declarado a empresa vencc,dora,
transcorrido o prazo de recurso. A empresa terá 2 (dois) dias úteis para se
manifestar sobre o interesse em cotar o mesmo preÇo da empresa vencedora e

posteriormente os interessados deverão encaminhar documentos assumindo o

Cornpromisso de ,\desão à Ata, no prazo rle 2 (dois) dias úteis. Tal documento serii
juntado à Ata de Flegistro de Preços passando a ser parte integrante da rnesma.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE ENTREGA

4.1- O prazo de entrega será de no máximo de 15 (quinze) dias corridos, a

contar da data de recebimento da nota de empenho e ata de registro de preços
assinada.

CLAUSULA QUTNTA - DO LOCAL E DAS CONDTçÕES DE ENTREGA E
RECEBIMENTO

5.1- O objeto licitado deverá ser entregue, no setor de Farmácia do Serviço
Autônomo Hospitalar/Hospital São João Batista, na Rua Nossa Senhora das
Graças, no 235, Bairro São Geraldo, Volta Redonda/RJ, CEP: 27253-610, no perÍodo
compreendido entre 8h ás 11h e 13h ás 17h, de 2'a6" feira, exceto nosferiados do
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Município de Volta Redonda, do Estado do Rio de Janeiro e Nacional, obedecendo

rigàros'amente às quantidades constantes da Nota de Empenho/ordem de

fornecimento.

5.2- O objeto licitado deverá ser entregue de acordo com os padrÕes de qualidade'

aoondicionamento, manuseio e transporte, e observadas as regras específicas

fixadas no presente Edital, além de estarem em Conformidacle com aS exigências do

Codigo de befesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade

ou qúantidade que os tornem improprios oU inadequados ao consumo a que Se

destinam ou lhe diminuam o valor, conforme o artigo 1B do referido diploma legal;

S,3- A carga e descarga do objeto licitado deverá ocorrer por conta da Contratada;

5.4- A entrega deverá ser acompanhada de copia da respectiva Nota de Empenho e

do original da Nota Fiscal, a qual registrará, obrigatoriamente:

5.4.1- O número da Nota de Empenho e do Processo Administrativo relativo à

licitação;
5.4.2- A discriminação do obrjeto; e,

5.4.3- Os dados báncários para pagamento: BANCO / AGÊNCIA / CONTA

CORRENTE,

5.5- O recebimento provisório se dará num prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para

verificação da especificação, qualidade, quantidade e preço' A Nota Fiscal/Fatura

emigda será retida pelo Serviço Autônomo HospitalaíHospital São João Batista, que

a remeterá para o setor competente para pagamento somente apos atestado o

recebi mento definitivo;

5.6- O recebimento definitivo dar-se-á no prazo máximo de 03 (três) dias Úteis,

depois de verificada a conformidade do quantitativo requerido na Ordem de

Pagamento, assim Como Suas respectivas especificações com aquelas de acordo

com este Edital;

5.7- Caso o(s) objeto(s) licitado(s) não atenda(m) a qualquer uma das

especificação(ões) cohsta'nies do Edital ou esteja(m) fora dos padrÕes determinado'

a Unidade recebedora o devolverá para regularização no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas, sem qualquer ônus para o Contratante. O atraso na substituição

do(s) produto(s) acarretará a suspensão do pagamento, além da aplicação das

penalidades previstas no Edital e na legislação pertinente;

S.B- Caso a Nota Fiscal/Fatura emitida contenha erros, o Serviço AutÔnomo

Hospitalar/Hospital São João Batista reterá o(s) produto(s) e não aceitará a Nota

Fiscal/Fatura, devolvendo-a imediatamente à Contratada, que terá o prazo de 24

(vinte e quatro) horas para substituí-la, retificando-a, sem prejuÍzo da aplicação das

penalidades previstas no Edital e na legislação pertinente;

S.g- O(s) objeto(s) licitado(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente para verificação

da especificação(ões;, quatiOade(s), quantidade(s) e preço(s). A Nota Fiscal/Fatura
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emitida será retidíl pelo Serviço Autônomo HospitalaíHospital São João Batista, que
a remetera para o setor competente para pagamento somente apos atestado o
recebimento definitivo;

5.1 0- O recebirnento provisorio ou definitivo pelo Município não exclui a
responsabilidade civil da Contratada pela solidez e segurança do serviço, nern ético-
profissional pela perfeita execução do objeto contratado, dentro dos limites
estabelecidos pekl Lei ou por este Terrno.

5.'11- Quando for o caso, as embalagens externas devem apresentar as condiçoes
corretas de armazenamento (temperatura, umidade, empilhamento, etc);

5.12- A Contratada arcara com todas as despesas operacionais, incluindo despesas
de transportes e r:ntrega necessária ao fornecimento do objeto licitado na Nota de
Empenho, inclusive quanto ao(s) objeto(s) recusado(s);

5.13- Todo medcamento deve apresentar RMS Registro no Ministério da
Saúde/ANVISA, o-t possuir a sua isenção;

5.14- Os medicarnentos deverão apresentar prazo validade, no mínimo , de 12 (doze)
meses a partir da data da entrega na Farmácia/SAH/HSJB, excetuando aqueles que
pela sua propria n,aturez-a tenham prazo de validade inferior;

5.15- Texto e dentais exigências legais previstas para o cartucho, rotulagem e bula
devem estar em conformidade com a legislação do Ministério da Saúde/MS e do
Codigo de Defesa do Consumidor;

5.16- As embalagerns devem ser acompanhadas das respectivas bulas;

5.'17- As bulas de'verão atender às recomendações da RDC no 47 de OBlOOl2O0g e
atualizações, quardo for o caso;

5.18- As embalage,ns primárias clos medic;almentos (ampolas, brlister, strips e frascos)
devern apresentar o núrnero cjo lote, data de fabricação e prazo de validade;

5.19- Os medicanrentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos
diluentes, filtros e equipos para aplicação, transferência ou infusão, quando for o
caso;

5.20- No caso clt; produtos aconcjicionacJos em bisnagas, as mesmas <jeverão
apresentar lacre no bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu
rompimento.

5.21- os aplicaclores que acomparrlrarn os crernes, pomadas ou geléias
ginecologicas dev,:m estar protegidos por material adequado, convenientemente
selado;

4
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5.22- Aceitar-se-á apenas um lote por produto. NoS Casos em que as quantidades

adquiridas excederem ao numero de unidades fabricadas por lote, aceitar-se-á o

número de lotes suficientes para atendimento do pedido;

5.23- Os medicamentos deverão atender a toda legislação vigente.

5.24- Os medicamentos importados poderão ser entregues com no mÍnimo 01 (um)

ano de validade e com a respectiva carta de troca, isto é, o fornecedor deverá

comprometer - ser a efetuar a troca dos itens que não forem utilizados durante este

ptazo, sem prazo, sem Ônus para esta unidade hospitalar. A troca deverá ocorrer

impreterivelmente no período máximo de 1O dias corridos apos a solicitação.

5.25- Os medicamentos que tenham prazo de validade deverão ter por ocasião de

entrega, viada Útil mínima de75o/o (setenta e cinco por cento) de sua valldade total,

conforme consta no manual de aquisição de medicamentos paru assistência

farmacêutica no sus (pág. 26) que pode ser consultado no site
,^- , .- -if 

^ ^^:*

hllpJ/-wy-w,s.A--s.p-I-ç-c-fllz,bípsjtd!-:ç-nçpliudjçialLáap-âÇ1Pdl§J?"$-Í!,p-çjJ' 
Assim procuramos

utilizar o mesmo criterió [àra todos os produtos da área da saúde'

S.26- O Setor de Farmácia Hospitalar do Serviço AutÔnomo Hospitalar/Hospital São

João Batista reserva-se o direito de solicitar a análise, a qualquer momento dos

medicamentos adquiridos em laboratorios oficiais de controle de qualidade, que

ocorrerão a expensas da administração pública. os laudos emitidos serão

considerados suficlentes para exiglr a substituição do produto, quando os seus

resultados forem desfavoráveis, ou seja, diferente das especificaÇÕes prometidas

pelo fabricante, Todo produto consideiado improprio ao uso será encaminhado a

vigilância sanitária desia secretaria para inutilização nos termos legais, devencjo ser

,,ibrtitrído pela empresa vencedora do certamente, no ptazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas.

5.27- Deverá constar nas embalagens primárias e I ou secundárias dos

medicamentos os dizeres "proibida a venda ao- comércio"' impresso por método

nítido e irremovível. A ousencra- dos dizeres acima referida impossibilitara se u

recebimento.

5.28- Por ocasião da entrega dos medicamentos, a empresa deverá apresentar

copia do laudo de análise fisico-química e microbiologica de cada lote entregue,

emitido pelo fabricante, ou extraída via internet'

5.29- A Contratada deverá apresentar no ato da entrega do objeto contratado os

documentos abaixo, quando for o caso:

vR.0 2,05 1,000007 ?0'20 26

ccP

Medicamentos emitido Pela

no 497, de 20 de maio de

2022 e futuras
de 29 de maio

a) Certificado de Boas Práticas de Fabricação de

ANVISA, para produtos abrangidos pela RDC

2021, e de acordo com a RDC no 658 de 30 de março de

atualizações, em conformidade com a Portaria no 2814/GM,

de 1998, ou sua publicação no Diário Oficial da União;
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Certificadr: de Boas Práticas de Distribuição, Arrnazenagem e de Transporte
de Medicamentos ou publicação no Diário oficial, de acordo com a RDC no

234 de 21 de junho de 2018 e a RDC no 430 de B de outubro de 2o2o'.

Laudo de análise do controle de qualidade do produto acabado referente
ao(s) lote(s) fornecido(s). o serviço de farmácia hospitalar do serviço
autÔnomo hospitalar (HospitaÍ São João batista) reserva-se o direito cie
solicitar a análise, a qualquer momento dos medicamentos adquiridos em
laboratorios oficiais de controle de qualidade, que ocorrerão a expensas da
administração pública. Os laudos emitidos serão considerados suficientes
para exigir a substituição do produto, quando os seus resultados forem
desfavorá'reis, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo
fabricante Todo produto considerado improprio ao uso será encaminhado a
vigilância sanitária desta secretaria para inutilização nos termos legais,
devendo s;er substituído pela empresa vencedora do certamente, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

Laudo analÍtico-laboratorial, expedido pela empresa produtora titular do
registro junto à ANV|sA, correspondente à liberação do produto acabadcr
junto ao fabricante, contendo, no mínimo, a estrutura de um laudo
farmacopeico (USP, BP, EuP, entre outras), devidamente traduzido para o
português, se for o caso;

Laudo de esterilidade, emitido por Laboratorio credenciado por órgão ou
emitido pelo fabrrcante, subscrito pelo responsável técnico, contemplando:
nÚmero dc, lote, caracterÍstica do produto ofertado, método de esterilização,
data de esterilização e expiração e relatório conclusivo, se for o caso.

RDC no 67, DE 0B DE ouruBRo aE 20or * DispÕe sobre as Boas práticas
de Manipu ação de Preparações Magistrais e oficinais para uso Humano em
farmácias.

RDC no 200, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017 - Dispõe sobre os critérios de
concessão e renovação de registro de medicamentos com princípios ativos
sintéticos er semis-sintéticos, classificados como novos genéricos e sirnilares.

h) RDC no 55, DE 16 DE DEZEMBRO DE2010 - Dispõe sobre o registro de
produtos biológicos novos e biossimilares.

RDC no 344, DE 12 DE MAlo DE '1998 - Aprova o Reguramento Técnir;o
sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial.

Itr
§?/

b)

c)

d)

e)

s)
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5.30- Para medicamentos importados:

S.30.1- lncluir na lnvoice: os números dos lotes, as quantidades por lote, suas

fabricaÇões, validades, números de empenho, alem do nome e endereÇo do local de

entrega;

5.30.2- Os produtos importados poderão ser entregues com no mínimo 01 (um) ano
de validade e com a respectiva carta de troca, isto é, o fornecedor deverá

comprometer - ser a efetuar a troca dos itens que não forem utilizados durante este

?razo, sem prazo, sem ônus para esta unidade hospitalar. A troca deverá ocorrer
impreterivelmente no perÍodo máximo de'10 dias corridos apos a solicitaÇão,

5.31- Deverá ser respeitado para o item a marca do produto ofertado no certame.

Qualquer alteração semente com anuência da COORDENAçÃO DE FARMACIA DO

SERVTÇO AUTôNOMO HOSPITALAR/HOSPITAL SÃO JOÃO BATISTA.

GLAUSULA SEXTA - DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO

6.1- Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em

conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até

a assinatura do contrato, caso houver.

6.2- O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do
perÍodo de adimplemento da entrega.

6.2.1- Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega dcl

objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s)'

6.3- Para execução cJo pagamento a CONTRATADA deverá fazer constar na nota

fiscal/fatura correspondente, emitida sem rasuras, em nome da CONTRATANTE,
inscrita no CNPJ sob o no 29.063.29410001-82, o número da conta bancária, a

respectiva agência e banco, a discriminação dos acolhidos e no mês de

competência.

6.4- Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da

contratacla, o ptazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua

contagem a partir da data da respectiva reapresentação,

6.5- Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato
atribuível à Contratada, poderá ser aplicada multa de Zok (dois por cento) sobre o
valor ria fatura e o débito será atualizado de acordo com o IPCA pro rata die entre a

data prevista para o vencimento da fatura até a data do efetivo pagamento.

6.6- Por eventuais antecipações nos pagamentos das faturas, a Contratada poderá

conceder à Contratante um desconto, a tÍtulo de antecipação financeira, calculado
de acordo com o IPCA pro rata die, conforme art. 145, §1o, da Lei no 14133121 e

suas alteraÇôes.

Í)rocesso

vR-0 2.05 1,00000720- 2026



Processo

2026

CLAUSULA SETIMA . DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES

7.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

7.1.1- deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer docunrento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

7.1 .2- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

7.1.2.1- não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a
negociação;

7.1.2.2- recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

7.1.2.3- pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

7 .1.2.4- deixar Ce apresentar amostra;
7.1.2.5- apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes do
edital;

7.1.3- não celetrrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.3.1- recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preÇo, ou a aceritar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

7.1.4- apresente r declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaraçiáo falsa durante a licitação;

7 .1 .5- fraudar a licitação;

7.1.6- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

7.1.6.1- agir enr conluio ou em desconfornridade com a lei;
7.1.6.2- induzir deliberadamente a erro no julgamento;
7.1.6.3- apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

7.1.7- praticar atrs ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

7.1.8- praticar atr lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

7.2- Com fulcro rra Lei no 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sern
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) Advcrtência;
b) Multa;
c) lmpedimento dr: contratar e licitar;
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d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração PÚblica,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja

promovida sua reabilitaÇão perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

7.3- Na aplicação das sanções serão considerados:

7.3.1- a natureza e a gravidade da infração cometida.
7.3.2- as peculiaridades do caso concreto.
7.3.3- as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
7.3.4- os danos que dela provierem para a Administração PÚblica.

7.3.S- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa ije integridade, conforme

normas e orientações dos orgãos de controle'

T.4- A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobrre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.

7.4.1- Para as infraçÕes previstas nos itens 7.1.1, 7 '1'2 e 7 .1.3, a multa será de

O,5o/o a 1\o/odo valor do contrato licitado.

7.4.2- Para as infraçoes previstas nos itens 7.1.4,7.1.5,7.1.6,7.1.7 e7'1'8, a multa

será de 15%a 30% do valor do contrato licitado,

7.S- As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalrdade de multa.

7.6- Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação.

T.T- Asanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das inirações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2
.15..1.3 do edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o orgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos,

7.8- poderá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens

7 .1.4,7.j.5,7.j.6, 4.1.7 e 7.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas

nos itens 7.1.1,7.1.2 e 7.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5o, da Lei n'o 14.13312021.

T.g- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Aáministração, descrita no item 7.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
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proposta ern favor do orgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.
45, §4u da IN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

7.'10- A apuração,Je responsabilidade relacionadas às sançÕes de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instiluraçáo de processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por
comissão composla por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias út,:is, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

7.11- Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual l;erá dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a recc,nsiderar no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua rnotivação a autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.12- Calserá a apr^esentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de iTidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da clata da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

7.13' O recurso e c pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

7.14- A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLAUSULA OITA\/A - DO CANCELAMENTO DA ATA

8.1- O registro do l'ornecedor será cancelado quando:

l- descumprir as condições da ata de registro de preços;
ll- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
lll* Não aceitar marrter seu preço registrado, na hipotese prevista no artigo 27 , § 20,
do Decreto no 11.462, de 2023; ou
lV- Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133,
de 2021.
V- Na hipótese de ilplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art.
156 da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o orgão ou a
entidade gerencia,Jora poderá, rnediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeilos da sanção.

CLAUSULA NONA - DOS ORGÃOS PARTICIPANTES

srRvrço nurôuotuo HosptTAtÂR

flíir|ritíl 9àâ lúiô li.1iírti

arii f!:,ít! Íali$i rjôl í/,?ir!. ,:r.:1:t,ni.iÍtk i.iix*, ili

F)rocesso

vR-02. o5 1.000007

ccP

l0



SrRVlç0 AUTÜNÜM0 HosPlTAtÂíl

i.ii tt,rrl,ii,ri i.r, i,:)ir, ri,rliiit:

rii'i i, \.. r,ii ,. a.,t1t..it:.':,:^'.t"'::i'i:',,1: '1.^'

Iir
I

9.1-oórgãogerenciadorseráoserviçoAutÔnomoHospitalar/HospitalSão
João Batista.

CLAUSULA DECIMA - DOS PREÇOS E DA RENEGOCIAÇÃo

10.1- Na hipotese de o preço registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no

mercado por motivo superveniente, o ãr.gão ou entidade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar a redução do preço registrado'

j0.1.1- Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo.mercado' o

fornecedor será liberado do .ornpro*irsó assumido quanto ao item registrado' sem

aplicação de penalidades administrativas'

10.1.2-Nahipoteseprevistanoitemanterior,ogerenciadorconvocaráoS
Íornecedores do cadastro de reserva,-na ordem de classifit?!13^11?rrerificar se

aceitam reduzir tárt õi"irt aos valores de mercado e não convocará os licitantes

ou fornecedores que tiveram ,uu ,"õittio cancelado, seguin<1o o §3o do art' 28 do

Decreto n" 1 1 .46212023'

10,1.3- Se não obtiver êxito nas negociações, o,orgão ou entidade gerenciadora

procederá ao cancelamento Oa ata ãe iegistro de preços' adotando as medidas

ãabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa'

lo.l.4.NahipotesedereduÇãoclopreçoregistrado,ogerenciadorcomunicaráaos
orgãos e as entidaà", qr" tiverem iirrâOo õontratos deiorrentes da ata de registro

de preços para que avaliem a-conveniência e a oportunidade de diligenciarem

negociação com vistas à alteração contratual, observaclo o disposto no art' 124 da

Lei no 14.133, de 2021.

,10.2- Na hipotese de o preço de mercado tornar-se superior ao preÇo registrado e o

fornecedor não poder cumprir as oUrlgáções estabelecidas na ata' será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciadoi-a atteração do preÇo registrado, mediante

comprovaçao de-fato supãrveniente que ,rpo,iu'unte o impossibilite de cumprir o

comPromisso.

10.2.1- Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de

alteração, a documentação comprobatoria ou a planilha de custos que demonstre a

inviabiridade do preço registrado em-ietaçao às condiçÕes iniciarmente pactuadas.

10.2.2- Na hipotese cle não comprovaÇão da existência de fato superveniente que

inviabitize o preço registrado, " p"Jàã sàrá i,ndeferido pelo orgão ou entidade

gerenciadora e o forneóedor deverã.rÃprit as obrigações estabelecidas na ata' sohr

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 4'1' sem prejuÍzo das

sançÕes prevlstás na Lei no 14.tss: de 2021,e na legislaÇão aplicável'

10.3- Quando o preÇo inicialmente registrado, pgr motivo superveniente, tornar-se

superior ao praticãdo no '"'"udo' 
o orgão gerenciador deverá:
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l* convocar o fc)rnecedor visando .a negociaÇão para reduÇão de preços e suaadequação ao praticado pelo mercado;

ll- Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

lll- convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

10'4- Quando o F)reÇo de mercado tornar-se superior aos preços registrados e ofornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir ocompromisso, o orgão gerencia<1or poderá:

| * Liberar o fornercedor do compromisso assumldo, sem aplicação de penalidade,confirmando a verracidade dos motivos e comprovantes apresentados e se acomunicação ocor.er antes do pedido de fornecimento; e

ll - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

'10.5- Não havendo ôxito nas negociações, a comissão de permanente decontratação/sAH/l1sJB procederá i revógação do ltem da Ata de Registro dePreços e adotará as meriirias para obter con"trataçãà mais vantajosa.

10'6- os valores rt:visados serão publicados no lnformativo oficial do Município deVolta Redonda.

CLÁUSULA DECI|\4A PRIMEIRA _ DO FORO

11'1- Fica eleito o Foro da comarca de Volta Redonda/RJ, para dirimir eventuaispendências oriundas da presente licitação, esgotadas as vias administrativas.

CLAUSULA DECIIIIA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES rIruruS

]2. t. ns condiçõer; gerais de execução do objeto, tais como as obrigações daAdministração e d,: fornecedor reqisirado, p"rãriáãoã; ;-;;;;[ ."riiçoes doajuste, encontram-se definirjos no iurro cle Referência, ANEXo Ao EDTTAL ouAVTSO DE CONTRT\TAÇÃO DtRETA.

12'?-- o vencimento da varidade da Ata de Registro de preços não cessa aobrigação da coNTRATADA de cumprir os termos ãontratuais assinados até a datade vencirnento da mesma;

12'3'o DETENToFI DA ATA deverá-manter, enquanto vigorar o registro de preçose em compatibilidade c-om as obrigações por ele assumidãs, todas às condiçÕes de
!1u1t1t-a9ao e qualifrcação exigidrJró Editat de pREGÃo ELETRôNtco stsrEMAREGTSTRO DE pREÇOS w."boog2t2o26
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12.4- E,sta Ata cle Registro de Preços e parte- irrte.gtarrte do Hditml <le PREGAÜ

ELETRONIco slsrEnin nrçrsrRo DE PREÇo§ N'" 90032/2026

1?..5- r., por estarcm assim jttstos 0 ílcordado§, assinam as partos o pre§0ilte

instrumento, em trâs vias rle igual teor e Íorrna na presenÇa clas testcmunhílÍl quc

abaixo, tanibém, subscrevern'
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